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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE EMENDA LEI ORGANICA	 04- 0007	 / 2010	 DE	 2010

MATÉRIA LEGISLATIVA: PLO	 04 -	 0007	 /	 2010	 DE	 31108/2010

PROMOVENTE: VEREADOR	 GOULART

EMENTA: ACRESCENTA O ART. 88-A AO CAPITULO I DO TITULO IV "DA

ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL" DA LEI ORGÂNICA DO MUNICIPIO DE

SÃO PAULO, QUE INSTITUI O SERVIÇO JUDICIÁRIO MUNICIPAL E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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Art.i° Fica o Capítulo I, do Título IV, "Da Organização Munic* al", da Lei Orgânica do Município
de São Paulo, acrescido de um art. 88-A, após o art. 88, cort a seguinte redação:
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Gabinete do_Vereador Antonio Goulart

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA

04 - PLO
04- 00007/2010

Acrescenta o art. 88-A zb Capítulo o Títtilo IV
"Da Organização Munfipal" da Lei rgânica do
Município de São P ulo,que insti ui o Serviço
Judiciário Municip , e dá outras p ovidências.
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"Art. 88-A - O Município manterá um Serviço Judiciário Municipal, composto por juízes leigos 	 ic.remunerados, escolhidos na forma da lei, com funções de mediação, conciliação e arbitragem, 	 2
sem caráter jurisdicional, para solução amigável dos litígios e conflitos de interesses que lhes
sejam submetidos pelas partes interessadas. (NR)".

IrArt. 2° As eventuais despesas decorrentes da execução desta emenda à Lei Orgânica com- ...,
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

-/--	 t	 .<55

Art. 3° Esta emenda à Lei Orgânica entra em vi:. r"a data de sua, :,,,,:blicaTirer 3 v.ngiard:ros7 , 7, iiii, \l" 0,0
disposições em contrário.

Sala das S- e es, em agosto de 2010.	
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ANTONIO GOULART

»ereador -PMDB

_90 - sala 908 - São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4233
mafasolov.br	 email: vereadorgoularteterra.com.br
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de emenda à Lei Orgânica do Município de São Paulo visa acrescentar um
art. 88-A à Lei Orgânica do Município, de maneira a que seja criado o Serviço Judiciário
Municipal, um órgão composto por juízes leigos, escolhidos nos termos da lei, que terão
funções de mediação, conciliação e arbitragem para solução amigável dos litígios e conflitos de
interesses que lhe sejam submetidos pelas partes interessadas.

Como se sabe, o Poder Judiciário está quase paralisado pelo excesso de ações em todas as
instâncias. Isso faz com que raramente se faça justiça, pois a prestação jurisdicional quase
sempre é tardia.

Ao que tudo indica, uma das principais alternativas está na criação de juntas ou juizados sem
natureza jurisdicional, mas voltados para a promoção da mediação prévia ao ajuizamento de
qualquer ação, em caráter facultativo, mas que vai no sentido de até mesmo evitá-la pela
composição dos interesses em conflito.

Em vista do papel proeminente assumido pelo Município, elevado pela Constituição de 1988 a
ente da Federação, dotado de autogoverno e regido por uma Lei Orgânica de natureza
constitucional, não nos parece absurdo que o Município possa desempenhar uma função de
relevo na tarefa de se resolver a crise da Justiça.

A presente propositura não pretende usurpar funções jurisdicionais, mas visa apenas criar um
serviço público destinado a ser uma alternativa para quem quer ver sua demanda rapidamente
resolvida.

A emenda que aqui se propõe pretender realizar um aprimoramento institucional de vulto, que
amplia os poderes do Município mas para um melhor atendimento dos interesses do povo
paulistano.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 — 9° - sala 908 - São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4233
www.vereadorgoulart.camara.sp.gov.br 	 email: vereadorgoularteterra com br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 3 

do processo n.° (1 1-1- 1—  I 	 /	 1 20.../ 	 (a) 	 tC—L 
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

OZ./ 05 /

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
Oâi,o ...10

ÂNGELA BODIN ANDREONI

Secretária de Apoio Legislativo
SGP-2

RECEBIDO NA ; : R,	 ;	 . , . •
áETOR DE PESQUiV,	 •

EM  O 124Q ct 	 113	 )2A .
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alylitRA MUNICIPAL DE

SAI PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PLO N° 0007/10

i",t'er3

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.qovo, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Constituição Federal, art. 98, II;

Lei Federal n° 9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe sobre os Juizados
Especiais Cíveis e Criminais e dá outras providências;

- Lei Federal n° 9.307, de 23 de setembro de 1996, que dispõe sobre a arbitragem;

- Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Provimento CSM n° 953/2005, que
autoriza e disciplina a criação, instalação e funcionamento do "Setor de Conciliação ou
de Mediação" nas Comarcas e Foros do Estado.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 3 de setembro de 2010.
A	 ././

Adéla Ditiarte Alv7z
Procuradora Supervisora do et o dei esq. e Análise Prévia

OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

coNsTrruicÂo  DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

,L,01:1S .C..F.111(; a0

Presidência da Repúblicr
Casa Civit

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Ato das Disposicões Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no §  3° do art. 5°

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitcs sociais e individuais, a liberdade, a

41, segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceios, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO 1
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1' A República Federativa cio Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democraticc de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II —a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

- o pluralismo político.

F'aragrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou
diretamente, nos termos desta Constituição.

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o
Judiciário.

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir urna sociedade livre, justa e solidária;

II garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a rnarginalizaçâo e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras
formas de discriminação.

http://www.p1ana1to.gov.beceivi1__03/const i filie ao/constitui %(:3%A.7ao.htm 	 3/9/2010
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Constituição	 Page 1 of 1

ulo

efI -juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a conciliaçã o
julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de menor pot n ial
ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumariíssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em I 1, a
transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro grau;

II - justiça de paz, remunerada, composta de cidadãos eleitos pelo voto direto, universal e secreto, com
mandato de quatro anos e competência para, na forma da lei, celebrar casamentos, verificar, de ofício ou em
face de impugnação apresentada, o processo de habilitação e exercer atribuições conciliatórias, sem caráter
jurisdicional, além de outras previstas na legislação.

Constituição

Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão:Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão:

In° 22,cle 1009LÁ.

§ 1° Lei federal disporá sobre a criação de juizados especiais no âmbito da Justiça Federal. (Renumerado
pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

§ 20 As custas e emolumentos serão destinados exclusivamente ao custeio dos serviços afetos às
atividades específicas da Justiça. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 45. de 2004) 

http:~v.planalto.gov.br/ccivil__03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 3/9/2010
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L9099	 Page 1 of 15

Mensagem de veto

Presídência da RepúbHca
Casa C ivil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 9.099. DE 26 DE SETEMBRO DE 1995.

Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e
Criminais e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Art. 1° Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, órgãos da Justiça Ordinária, serão criados pela União,
no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para conciliação, processo, julgamento e execução,
nas causas de sua competência.

Art. 2° O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia
processual e celeridade, buscando, sempre que possível, a conciliação ou a transação.

Capitulo II

Dos Juizados Especiais Cíveis

Seção I

Da Competência

Art. 30 O Juizado Especial Cível tem competência para conciliação, processo e julgamento das causas
cíveis de menor complexidade, assim consideradas:

I - as causas cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo;

II - as enumeradas no art. 275, inciso II, do Código de Processo Civil;

III - a ação de despejo para uso próprio;

IV - as ações possessórias sobre bens imóveis de valor não excedente ao fixado no inciso I deste artigo.

§ 1° Compete ao Juizado Especial promover a execução:

I - dos seus julgados;

II - dos títulos executivos extrajudiciais, no valor de até quarenta vezes o salário mínimo, observado o
disposto no § 1 0 do art. 8° desta Lei.

§ 2° Ficam excluídas da competência do Juizado Especial as causas de natureza alimentar, falimentar,
fiscal e de interesse da Fazenda Pública, e também as relativas a acidentes de trabalho, a resíduos e ao
estado e capacidade das pessoas, ainda que de cunho patrimonial.

§ 30 A opção pelo procedimento previsto nesta Lei importará em renúncia ao crédito excedente ao limite
estabelecido neste artigo, excetuada a hipótese de conciliação.

Art. 4° É competente, para as causas previstas nesta Lei, o Juizado do foro:

http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L9099.htm 	 3/9/2010
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III - do domicílio do autor ou do local do ato ou fato, nas ações para reparação de' dano de qualqu
natureza.

II - do lugar onde a obrigação deva ser satisfeita;

L9099	 Page 2 of 15

I - do domicílio do réu ou, a critério do autor, do local onde aquele exerça atividades profissionais ou..
econômicas ou mantenha estabelecimento, filial, agência, sucursal ou escritório;

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, poderá a ação ser proposta no foro previsto no inciso I deste
artigo.

Seção II

Do Juiz, dos Conciliadores e dos Juízes Leigos

Art. 50 O Juiz dirigirá o processo com liberdade para determinar as provas a serem produzidas, para
apreciá-las e para dar especial valor às regras de experiência comum ou técnica.

Art. 6° O Juiz adotará em cada caso a decisão que reputar mais justa e equânime, atendendo aos fins
sociais da lei e às exigências do bem comum.

Art. 70 Os conciliadores e Juízes leigos são auxiliares da Justiça, recrutados, os primeiros,
preferentemente, entre os bacharéis em Direito, e os segundos, entre advogados com mais de cinco anos de
experiência.

Parágrafo único. Os Juizes leigos ficarão impedidos de exercer a advocacia perante os Juizados
Especiais, enquanto no desempenho de suas funções.

Seção III

Das Partes

Art. 8° Não poderão ser partes, no processo instituído por esta Lei, o incapaz, o preso, as pessoas
jurídicas de direito público, as empresas públicas da União, a massa falida e o insolvente civil.

§ 1 2 Somente serão admitidas a propor ação perante o Juizado Especial: (Redação dada pela Lei n°
110	 12.126 de 2009) 

I - as pessoas físicas capazes, excluídos os cessionários de direito de pessoas jurídicas; (Incluído pela
Lei n° 12.126, de 2009) 

II - as microempresas, assim definidas pela Lei n 2 9.841, de 5 de outubro de 1999; (Incluído pela Lei
n° 12.126, de 2009) 

III - as pessoas jurídicas qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, nos
termos da Lei n2 9.790, de 23 de marco de 1999; (Incluído pela Lei n° 12.126  de 2009) 

IV - as sociedades de crédito ao microempreendedor, nos termos do art. 1 2 da Lei n2 10.194, de 14 de
fevereiro de 2001. (Incluído pela Lei n° 12.126, de 200'91

§ 20 O maior de dezoito anos poderá ser autor, independentemente de assistência, inclusive para fins de
conciliação.

Art. 9° Nas causas de valor até vinte salários mínimos, as partes comparecerão pessoalmente, podendo
ser assistidas por advogado; nas de valor superior, a assistência é obrigatória.

//ïmx n'xr	 Gril7	 3/9/2010
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L9099	 Page 3 of 15

§ 1° Sendo facultativa a assistência, se uma das partes comparecer assistida por advogado, ou se o réu
for pessoa jurídica ou firma individual, terá a outra parte, se quiser, assistência judiciária presta por órgão
instituía° junto ao Juizado Especial, na forma da lei local.

I,
§ 2° O Juiz alertará as partes da conveniência do patrocínio por advogado, quand:. a cauv. o'
lendarrecomendar.

§ 30 O mandato ao advogado poderá ser verbal, salvo quanto aos poderes especiais.

credenciado.

§ 42 O réu, sendo pessoa jurídica ou titular de firma individual, poderá ser representado por preposto
credenciado, munido de carta de preposição com poderes para transigir, sem haver necessidade de vínculo
empregatício. (Redação dada pela Lei n° 12.137, de 2009) 

Art. 10. Não se admitirá, no processo, qualquer forma de intervenção de terceiro nem de assistência.
Admitir-se-á o litisconsorcio.

Art. 11. O Ministério Público intervirá nos casos previstos em lei.

seção IV

dos atos processuais

Art. 12. Os atos processuais serão públicos e poderão realizar-se em horário noturno, conforme
dispuserem as normas de organização judiciária.

Art. 13. Os atos processuais serão válidos sempre que preencherem as finalidades para as quais forem
realizados, atendidos os critérios indicados no art. 2° desta Lei.

§ 1 0 Não se pronunciará qualquer nulidade sem que tenha havido prejuízo.

§ 2° A prática de atos processuais em outras comarcas poderá ser solicitada por qualquer meio idôneo
de comunicação.

§ 3° Apenas os atos considerados essenciais serão registrados resumidamente, em notas manuscritas,
datilografadas, taquigrafadas ou estenotipadas. Os demais atos poderão ser gravados em fita magnética ou
equivalente, que será inutilizada após o trânsito em julgado da decisão.

§ 4° As normas locais disporão sobre a conservação das peças do processo e demais documentos que
o instruem.

seção v

do pedido

Art. 14. O processo instaurar-se-á com a apresentação do pedido, escrito ou oral, à Secretaria do
Juizado.

§ 1 0 Do pedido constarão, de forma simples e em linguagem acessível:

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes;

II - os fatos e os fundamentos, de forma sucinta;

III - o objeto e seu valor.

§ 2° É lícito formular pedido genérico quando não for possível determinar, desde logo, a extensão da

., , H , •• • //urilnxr	 f•e-'çí- ,9099.1ftm 3/9/2010
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L9099	 Page 4 of 15

obrigação.

OVIP

1..

§ 3° O pedido oral será reduzido a escrito pela Secretaria do Juizado, pondo seru lizado o siRterna
de fichas ou formulários impressos. 	 n1

Art. 15. Os pedidos mencionados no art. 30 desta Lei poderão ser alternativos ou cumulados!' nesta
última hipótese, desde que conexos e a soma não ultrapasse o limite fixado naquele dispositivo.

Art. 16. Registrado o pedido, independentemente de distribuição e autuação, a Secretaria do Juizado
designará a sessão de conciliação, a realizar-se no prazo de quinze dias.

Art. 17. Comparecendo inicialmente ambas as partes, instaurar-se-á, desde logo, a sessão de
conciliação, dispensados o registro prévio de pedido e a citação.

Parágrafo único. Havendo pedidos contrapostos, poderá ser dispensada a contestação formal e ambos
serão apreciados na mesma sentença.

Seção VI

Das Citações e Intimações

•	 Art. 18. A citação far-se-á:

I - por correspondência, com aviso de recebimento em mão própria;

II - tratando-se de pessoa jurídica ou firma individual, mediante entrega ao encarregado da recepção,
que será obrigatoriamente identificado;

III - sendo necessário, por oficial de justiça, independentemente de mandado ou carta precatória.

§ 1° A citação conterá cópia do pedido inicial, dia e hora para comparecimento do citando e advertência
de que, não comparecendo este, considerar-se-ão verdadeiras as alegações iniciais, e será proferido
julgamento, de plano.

§ 2° Não se fará citação por edital.

§ 3° O comparecimento espontâneo suprirá a falta ou nulidade da citação.

Art. 19. As intimações serão feitas na forma prevista para citação, ou por qualquer outro meio idôneo de
ia comunicação.

§ 1° Dos atos praticados na audiência, considerar-se-ão desde logo cientes as partes.

§ 2° As partes comunicarão ao juízo as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo,
reputando-se eficazes as intimações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação.

Seção VII

Da Revelia

Art, 20. Não comparecendo o demandado à sessão de conciliação ou à audiência de instrução e
julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no pedido inicial, salvo se o contrário resultar da
convicção do Juiz.

Seção VIII

Da Conciliação e do Juízo Arbitrai

Art. 21. Aberta a sessão, o Juiz togado ou leigo esclarecerá as partes presentes sobre as vantagens da
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conciliação, mostrando-lhes os riscos e as conseqüências do litígio, especialmente ;qtánto ao eposto no §
30 do art. 3° desta Lei,

vtlo
Art. 22. A conciliação será conduzida pelo Juiz togado ou leigo ou por conciliador sob sua orientação.

Parágrafo único. Obtida a conciliação, esta será reduzida a escrito e homologada pelo Juiz toga o,
mediante sentença com eficácia de título executivo.

Art. 23. Não comparecendo o demandado, o Juiz togado proferirá sentença.

Art. 24. Não obtida a conciliação, as partes poderão optar, de comum acordo, pelo juízo arbitrai, na
forma prevista nesta Lei.

§ 1° O juízo arbitrai considerar-se-á instaurado, independentemente de termo de compromisso, com a
escolha do árbitro pelas partes. Se este não estiver presente, o Juiz convocá-lo-á e designará, de imediato, a
data para a audiência de instrução.

§ 2° O árbitro será escolhido dentre os juízes leigos.

Art. 25. O árbitro conduzirá o processo com os mesmos critérios do Juiz, na forma dos arts. 5° e 6°
desta Lei, podendo decidir por eqüidade.

Art. 26. Ao término da instrução, ou nos cinco dias subseqüentes, o árbitro apresentará o laudo ao Juiz
togado para homologação por sentença irrecorrível.

Seção IX

Da Instrução e Julgamento

Art. 27. Não instituído o juízo arbitrai, proceder-se-á imediatamente à audiência de instrução e
julgamento, desde que não resulte prejuízo para a defesa.

Parágrafo único. Não sendo possível a sua realização imediata, será a audiência designada para um
dos quinze dias subseqüentes, cientes, desde logo, as partes e testemunhas eventualmente presentes.

Art. 28. Na audiência de instrução e julgamento serão ouvidas as partes, colhida a prova e, em seguida,
proferida a sentença.

Art. 29. Serão decididos de plano todos os incidentes que possam interferir no regular prosseguimento
da audiência. As demais questões serão decididas na sentença.

Parágrafo único. Sobre os documentos apresentados por uma das partes, manifestar-se-á
imediatamente a parte contrária, sem interrupção da audiência.

Seção X

Da Resposta do Réu

Art. 30. A contestação, que será oral ou escrita, conterá toda matéria de defesa, exceto argüição de
suspeição ou impedimento do Juiz, que se processará na forma da legislação em vigor.

Art. 31. Não se admitirá a reconvenção. É licito ao réu, na contestação, formular pedido em seu favor,
nos limites do art. 30 desta Lei, desde que fundado nos mesmos fatos que constituem objeto da controvérsia.

Parágrafo único. O autor poderá responder ao pedido do réu na própria audiência ou requerer a
designação da nova data, que será desde logo fixada, cientes todos os presentes.

Seção XI

Das Provas
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Art. 32. Todos os meios de prova moralmente legítimos, ainda que não 'eSpéCifiC'adoPem lei, são hábeis
-

para provar a veracidade dos fatos alegados pelas partes. 	 •
. •	 ,,	 ••	 :	 .

Art. 33. Todas as provas serão produzidas na audiência de instruçãõ :e. jülgarnento, ainda 9 e não
requeridas previamente, podendo o Juiz limitar ou excluir as que considerar excessivas, impertinentes ou
protelatórias.

Art. 34. As testemunhas, até o máximo de três para cada parte, comparecerão à audiência de instrução
e julgamento levadas pela parte que as tenha arrolado, independentemente de intimação, ou mediante esta,
se assim for requerido.

§ 1° O requerimento para intimação das testemunhas será apresentado à Secretaria no mínimo cinco
dias antes da audiência de instrução e julgamento.

§ 2° Não comparecendo a testemunha intimada, o Juiz poderá determinar sua imediata condução,
valendo-se, se necessário, do concurso da força pública.

Art. 35. Quando a prova do fato exigir, o Juiz poderá inquirir técnicos de sua confiança, permitida às
partes a apresentação de parecer técnico.

Parágrafo único. No curso da audiência, poderá o Juiz, de ofício ou a requerimento das partes, realizar

110
 inspeção em pessoas ou coisas, ou determinar que o faça pessoa de sua confiança, que lhe relatará

informalmente o verificado.

Art. 36. A prova oral não será reduzida a escrito, devendo a sentença referir, no essencial, os informes
trazidos nos depoimentos.

Art. 37. A instrução poderá ser dirigida por Juiz leigo, sob a supervisão de Juiz togado.

Seção XII

Da Sentença

Art. 38. A sentença mencionará os elementos de convicção do Juiz, com breve resumo dos fatos
relevantes ocorridos em audiência, dispensado o relatório.

Parágrafo único. Não se admitirá sentença condenatória por quantia ilíquida, ainda que genérico o
pedido.

Art. 39. É ineficaz a sentença condenatória na parte que exceder a alçada estabelecida nesta Lei.

Art. 40. O Juiz leigo que tiver dirigido a instrução proferirá sua decisão e imediatamente a submeterá ao
Juiz togado, que poderá homologá-la, proferir outra em substituição ou, antes de se manifestar, determinar a
realização de atos probatórios indispensáveis.

Art. 41. Da sentença, excetuada a homologatória de conciliação ou laudo arbitrai, caberá recurso para o
próprio Juizado.

§ 1° O recurso será julgado por uma turma composta por três Juízes togados, em exercício no primeiro
grau de jurisdição, reunidos na sede do Juizado.

§ 2° No recurso, as partes serão obrigatoriamente representadas por advogado.

Art. 42. O recurso será interposto no prazo de dez dias, contados da ciência da sentença, por petição
escrita, da qual constarão as razões e o pedido do recorrente.

§ 1° O preparo será feito, independentemente de intimação, nas quarenta e oito horas seguintes à
interposição, sob pena de deserção.

§ 2° Após o preparo, a Secretaria intimará o recorrido para oferecer resposta escrita no prazo de dez

•
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G

Art. 43. O recurso terá somente efeito devolutivo, podendo o Juiz dar-lhe,efeito suspensivo, pftfa evitar
dano irreparável para a parte.

Art. 44. As partes poderão requerer a transcrição da gravação da fita magnética a que alude o § 3° do
art. 13 desta Lei, correndo por conta do requerente as despesas respectivas.

Art. 45. As partes serão intimadas da data da sessão de julgamento.

Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do
processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios
fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.

Art. 47. (VETADO)

Seção XIII

Dos Embargos de Declaração

Art. 48. Caberão embargos de declaração quando, na sentença ou acórdão, houver obscuridade,
• contradição, omissão ou dúvida.

Parágrafo único. Os erros materiais podem ser corrigidos de oficio.

Art. 49. Os embargos de declaração serão interpostos por escrito ou oralmente, no prazo de cinco dias,
contados da ciência da decisão.

Art. 50. Quando interpostos contra sentença, os embargos de declaração suspenderão o prazo para
recurso.

Seção XIV

Da Extinção do Processo Sem Julgamento do Mérito

Art. 51. Extingue-se o processo, além dos casos previstos em lei:

I - quando o autor deixar de comparecer a qualquer das audiências do processo;

II - quando inadmissível o procedimento instituído por esta Lei ou seu prosseguimento, após a
conciliação;

III - quando for reconhecida a incompetência territorial;

IV - quando sobrevier qualquer dos impedimentos previstos no art. 8° desta Lei;

V - quando, falecido o autor, a habilitação depender de sentença ou não se der no prazo de trinta dias;

VI - quando, falecido o réu, o autor não promover a citação dos sucessores no prazo de trinta dias da
ciência do fato.

§ 1° A extinção do processo independerá, em qualquer hipótese, de prévia intimação pessoal das
partes.

§ 2° No caso do inciso I deste artigo, quando comprovar que a ausência decorre de força maior, a parte
poderá ser isentada, pelo Juiz, do pagamento das custas.

Seção XV

•
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Art. 52. A execução da sentença processar-se-á no próprio Juizado, aplicando-se, no que couber,
disposto no Código de Processo Civil, com as seguintes alterações: 	 -

I - as sentenças serão necessariamente líquidas, contendo a conversão em Bônus do Tesouro Nacional
- BTN ou índice equivalente;

II - os cálculos de conversão de índices, de honorários, de juros e de outras parcelas serão efetuados
por servidor judicial;

III - a intimação da sentença será feita, sempre que possível, na própria audiência em que for proferida.
Nessa intimação, o vencido será instado a cumprir a sentença tão logo ocorra seu trânsito em julgado, e
advertido dos efeitos do seu descumprimento (inciso V);

IV - não cumprida voluntariamente a sentença transitada em julgado, e tendo havido solicitação do
interessado, que poderá ser verbal, proceder-se-á desde logo à execução, dispensada nova citação;

V - nos casos de obrigação de entregar, de fazer, ou de não fazer, o Juiz, na sentença ou na fase de
execução, cominará multa diária, arbitrada de acordo com as condições econômicas do devedor, para a
hipótese de inadimplemento. Não cumprida a obrigação, o credor poderá requerer a elevação da multa ou a
transformação da condenação em perdas e danos, que o Juiz de imediato arbitrará, seguindo-se a execução
por quantia certa, incluída a multa vencida de obrigação de dar, quando evidenciada a malícia do devedor na
execução do julgado;

VI - na obrigação de fazer, o Juiz pode determinar o cumprimento por outrem, fixado o valor que o
devedor deve depositar para as despesas, sob pena de multa diária;

VII - na alienação forçada dos bens, o Juiz poderá autorizar o devedor, o credor ou terceira pessoa
idônea a tratar da alienação do bem penhorado, a qual se aperfeiçoará em juízo até a data fixada para a
praça ou leilão. Sendo o preço inferior ao da avaliação, as partes serão ouvidas. Se o pagamento não for à
vista, será oferecida caução idônea, nos casos de alienação de bem móvel, ou hipotecado o imóvel;

VIII - é dispensada a publicação de editais em jornais, quando se tratar de alienação de bens de
pequeno valor;

IX - o devedor poderá oferecer embargos, nos autos da execução, versando sobre:

a) falta ou nulidade da citação no processo, se ele correu à revelia;

b) manifesto excesso de execução;

c) erro de cálculo;

d) causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, superveniente à sentença.

Art. 53. A execução de título executivo extrajudicial, no valor de até quarenta salários mínimos,
obedecerá ao disposto no Código de Processo Civil, com as modificações introduzidas por esta Lei.

§ 1° Efetuada a penhora, o devedor será intimado a comparecer à audiência de conciliação, quando
poderá oferecer embargos (art. 52, IX), por escrito ou verbalmente.

§ 2° Na audiência, será buscado o meio mais rápido e eficaz para a solução do litígio, se possível com
dispensa da alienação judicial, devendo o conciliador propor, entre outras medidas cabíveis, o pagamento do
débito a prazo ou a prestação, a dação em pagamento ou a imediata adjudicação do bem penhorado.

§ 3° Não apresentados os embargos em audiência, ou julgados improcedentes, qualquer das partes
poderá requerer ao Juiz a adoção de uma das alternativas do parágrafo anterior.

§ 4° Não encontrado o devedor ou inexistindo bens penhoráveis, o processo será imediatamente extinto,

Da Execução
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devoivendo-se os documentos ao autor.

Seção XVI

Das Despesas

L9099	 Page 9 of 15

Art. 54. O acesso ao Juizado Especial independerá, em primeiro grau de jurisdição, do pagamento de
custas, taxas ou despesas.

Parágrafo único. O preparo do recurso, na forma do § 1 0 do art. 42 desta Lei, compreenderá todas as
despesas processuais, inclusive aquelas dispensadas em primeiro grau de jurisdição, ressalvada a hipótese
de assistência judiciária gratuita.

Art. 55. A sentença de primeiro grau não condenará o vencido em custas e honorários de advogado,
ressalvados os casos de litigância de má-fé. Em segundo grau, o recorrente, vencido, pagará as custas e
honorários de advogado, que serão fixados entre dez por cento e vinte por cento do valor de condenação ou,
não havendo condenação, do valor corrigido da causa.

Parágrafo único. Na execução não serão contadas custas, salvo quando:

S
I - reconhecida a litigância de má-fé;

II - improcedentes os embargos do devedor;

III - tratar-se de execução de sentença que tenha sido objeto de recurso improvido do devedor.

Seção XVII

Disposições Finais

Art. 56. Instituído o Juizado Especial, serão implantadas as curadorias necessárias e o serviço de
assistência judiciária.

Art. 57. O acordo extrajudicial, de qualquer natureza ou valor, poderá ser homologado, no juízo
competente, independentemente de termo, valendo a sentença como título executivo judicial.

Parágrafo único. Valerá como título extrajudicial o acordo celebrado pelas partes, por instrumento
escrito, referendado pelo órgão competente do Ministério Público.

Art. 58. As normas de organização judiciária local poderão estender a conciliação prevista nos arts. 22 e
23 a causas não abrangidas por esta Lei.

Art. 59. Não se admitirá ação rescisória nas causas sujeitas ao procedimento instituído por esta Lei.

Capítulo III

Dos Juizados Especiais Criminais

Disposições Gerais

- ,	 .1 Juízes togados ou togado3 c Icigo3, tcm compcttncia
isef	 " : . "	 .	 • = . elas-ieffações-isemerFs-eFe-feener potcncial ofcn3ivo. [Vido Lci n°

dc 2001}

Art. 60. O Juizado Especial Criminal, provido por juízes togados ou togados e leigos, tem competência
para a conciliação, o julgamento e a execução das infrações penais de menor potencial ofensivo, respeitadas
as regras de conexão e continência. 2Redacão dada pela Lei n° 11.313, de 2006j

Parágrafo único. Na reunião de processos, perante o juizo comum ou o tribunal do júri, decorrentes da
aplicação das regras de conexão e continência, observar-se-ão os institutos da transação penal e da
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composição dos danos civis. (Incluído pela Lei n° 11.313, de 2006) 

,	 •.	 •	 .	 .

~4~	 ;	 - ; •	 • — -	 • --;	 - -

esses-em que a lei preveja procedimento especial. .(Vide Lci n° 10.2;13 dc 20011

Art. 61. Consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo, para os efeitos desta Lei, as
contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a 2 (dois) anos, cumulada
ou não com multa. (Redação dada pela Lei n" 11.313 de 2006) 

Art. 62. O processo perante o Juizado Especial orientar-se-á pelos critérios da oralidade, informalidade,
economia processual e celeridade, objetivando, sempre que possível, a reparação dos danos sofridos pela
vítima e a aplicação de pena não privativa de liberdade.

Seção I

Da Competência e dos Atos Processuais

Art. 63. A competência do Juizado será determinada pelo lugar em que foi praticada a infração penal.

Art. 64. Os atos processuais serão públicos e poderão realizar-se em horário noturno e em qualquer dia
da semana, conforme dispuserem as normas de organização judiciária.

Art. 65. Os atos processuais serão válidos sempre que preencherem as finalidades para as quais foram
realizados, atendidos os critérios indicados no art. 62 desta Lei.

§ 1° Não se pronunciará qualquer nulidade sem que tenha havido prejuízo.

§ 2° A prática de atos processuais em outras comarcas poderá ser solicitada por qualquer meio hábil de
comunicação.

§ 3° Serão objeto de registro escrito exc;usivamente os atos havidos por essenciais. Os atos realizados
em audiência de instrução e julgamento poderão ser gravados em fita magnética ou equivalente.

Art. 66. A citação será pessoal e far-se-á no próprio Juizado, sempre que possível, ou por mandado.

Parágrafo único. Não encontrado o acusado para ser citado, o Juiz encaminhará as peças existentes ao
Juízo comum para adoção do procedimento previsto em lei.

Art. 67. A intimação far-se-á por correspondência, com aviso de recebimento pessoal ou, tratando-se de
pessoa jurídica ou firma individual, mediante entrega ao encarregado da recepção, que será
obrigatoriamente identificado, ou, sendo necessário, por oficial de justiça, independentemente de mandado
ou carta precatória, ou ainda por qualquer meio idôneo de comunicação.

Parágrafo único. Dos atos praticados em audiência considerar-se-ão desde logo cientes as partes, os
interessados e defensores.

Art. 68. Do ato de intimação do autor do fato e do mandado de citação do acusado, constará a
necessidade de seu comparecimento acompanhado de advogado, com a advertência de que, na sua falta,
ser-lhe-á designado defensor público.

Seção II

Da Fase Preliminar

Art. 69. A autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência lavrará termo circunstanciado e o
encaminhará imediatamente ao Juizado, com o autor do fato e a vitima, providenciando-se as requisições
dos exames periciais necessários.

Rett713-tte ounrarnent cricaminnnao
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Art. 70. Comparecendo o autor do fato e a vítima, e não sendo possível a realização imediata da
audiência preliminar, será designada data próxima, da qual ambos sairão cientes.

Art. 71. Na falta do comparecimento de qualquer dos envolvidos, a Secretaria providenciará sua
intimação e, se for o caso, a do responsável civil, na forma dos arts. 67 e 68 desta Lei.

Art. 72. Na audiência preliminar, presente o representante do Ministério Público, o autor do fato e a
vítima e, se possível, o responsável civil, acompanhados por seus advogados, o Juiz esclarecerá sobre a
possibilidade da composição dos danos e da aceitação da proposta de aplicação imediata de pena não
privativa de liberdade.

Art. 73. A conciliação será conduzida pelo Juiz ou por conciliador sob sua orientação.

Parágrafo único. Os conciliadores são auxiliares da Justiça, recrutados, na forma da lei local,
preferentemente entre bacharéis em Direito, excluídos os que exerçam funções na administração da Justiça

Art. 74. A composição dos danos civis será reduzida a escrito e, homologada pelo Juiz mediante
sentença irrecorrível, terá eficácia de título a ser executado no juízo civil competente.

Parágrafo único. Tratando-se de ação penal de iniciativa privada ou de ação penal pública condicionada
à representação, o acordo homologado acarreta a renúncia ao direito de queixa ou representação.

Art. 75. Não obtida a composição dos danos civis, será dada imediatamente ao ofendido a oportunidade
de exercer o direito de representação verbal, que será reduzida a termo.

Parágrafo único. O não oferecimento da representação na audiência preliminar não implica decadência
do direito, que poderá ser exercido no prazo previsto em lei.

Art. 76. Havendo representação ou tratando-se de crime de ação penal pública incondicionada, não
sendo caso de arquivamento, o Ministério Público poderá propor a aplicação imediata de pena restritiva de
direitos ou multas, a ser especificada na proposta.

§ 1° Nas hipóteses de ser a pena de multa a única aplicável, o Juiz poderá reduzi-la até a metade.

§ 2° Não se admitirá a proposta se ficar comprovado:

I - ter sido o autor da infração condenado, pela prática de crime, à pena privativa de liberdade, por
sentença definitiva;

II - ter sido o agente beneficiado anteriorrnente, no prazo de cinco anos, pela aplicação de pena
restritiva ou multa, nos termos deste artigo;

III - não indicarem os antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente, bem como os
motivos e as circunstâncias, ser necessária e suficiente a adoção da medida.

§ 3° Aceita a proposta pelo autor da infração e seu defensor, será submetida à apreciação do Juiz.

§ 4° Acolhendo a proposta do Ministério Público aceita pelo autor da infração, o Juiz aplicará a pena
restritiva de direitos ou multa, que não importará em reincidência, sendo registrada apenas para impedir
novamente o mesmo beneficio no prazo de cinco anos.
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§ 50 Da sentença prevista no parágrafo anterior caberá a apelação referida no a rt,,ffl.detta

§ 6° A imposição da sanção de que trata o § 40 deste artigo não constará de Certidão , dà antecedente
criminais, salvo para os fins previstos no mesmo dispositivo, e não terá efeitos..,Civis ",-' ,cabendo. ao
interessados propor ação cabível no juízo cível.

Seção III

Do Procedimento Sumariíssimo

Art. 77. Na ação penal de iniciativa pública, quando não houver aplicação de pena, pela ausência do
autor do fato, ou pela não ocorrência da hipótese prevista no art. 76 desta Lei, o Ministério Público oferecerá
ao Juiz, de imediato, denúncia oral, se não houver necessidade de diligências imprescindíveis.

§ 1 0 Para o oferecimento da denúncia, que será elaborada com base no termo de ocorrência referido no
art. 69 desta Lei, com dispensa do inquérito policial, prescindir-se-á do exame do corpo de delito quando a
materialidade do crime estiver aferida por boletim médico ou prova equivalente.

§ 2° Se a complexidade ou circunstâncias do caso não permitirem a formulação da denúncia, o
Ministério Público poderá requerer ao Juiz o encaminhamento das peças existentes, na forma do parágrafo
único do art. 66 desta Lei.

§ 3° Na ação penal de iniciativa do ofendido poderá ser oferecida queixa oral, cabendo ao Juiz verificar
se a complexidade e as circunstâncias do caso determinam a adoção das providências previstas no
parágrafo único do art. 66 desta Lei.

Art. 78. Oferecida a denúncia ou queixa, será reduzida a termo, entregando-se cópia ao acusado, que
com ela ficará citado e imediatamente cientificado da designação de dia e hora para a audiência de instrução
e julgamento, da qual também tomarão ciência o Ministério Público, o ofendido, o responsável civil e seus
advogados.

§ 1° Se o acusado não estiver presente, será citado na forma dos arts. 66 e 68 desta Lei e cientificado
da data da audiência de instrução e julgamento, devendo a ela trazer suas testemunhas ou apresentar
requerimento para intimação, no mínimo cinco dias antes de sua realização.

§ 2° Não estando presentes o ofendido e o responsável civil, serão intimados nos termos do art. 67
desta Lei para comparecerem à audiência de instrução e julgamento.

§ 3° As testemunhas arroladas serão intimadas na forma prevista no art. 67 desta Lei.

Art. 79. No dia e hora designados para a audiência de instrução e julgamento, se na fase preliminar não
tiver havido possibilidade de tentativa de conciliação e de oferecimento de proposta pelo Ministério Público,
proceder-se-á nos termos dos arts. 72, 73, 74 e 75 desta Lei.

Art. 80. Nenhum ato será adiado, determinando o Juiz, quando imprescindível, a condução coercitiva de
quem deva comparecer.

Art. 81. Aberta a audiência, será dada a palavra ao defensor para responder à acusação, após o que o
Juiz receberá, ou não, a denúncia OU queixa; havendo recebimento, serão ouvidas a vítima e as testemunhas
de acusação e defesa, interrogando-se a seguir o acusado, se presente, passando-se imediatamente aos
debates orais e à prolação da sentença.

§ 1 0 Todas as provas serão produzidas na audiência de instrução e julgamento, podendo o Juiz limitar
ou excluir as que considerar excessivas, impertinentes ou protelatórias.

§ 2° De todo o ocorrido na audiência será lavrado termo, assinado pelo Juiz e pelas partes, contendo
breve resumo dos fatos relevantes ocorridos em audiência e a sentença.

§ 3° A sentença, dispensado o relatório, mencionará os elementos de convicção do Juiz.

Art. 82. Da decisão de rejeição da denúncia ou queixa e da sentença caberá apelação, que poderá ser
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julgada por turma composta de três Juízes em exerccio no primeiro grau de jurisdição, reunidos na sede do
Juizado.

§ 1° A apelação será interposta no prazo de dez dias, contados da ciência da sentença pelo Ministério
Público, pelo réu e seu defensor, por petição escrita, da qual constarão as razões e o pedido do recorrente.

§ 2° O recorrido será intimado para oferecer resposta escrita no prazo de dez dias.

§ 3° As partes poderão requerer a transcrição da gravação da fita magnética á que • alude \g\ § 30 do art.
65 desta Lei.

§ 4° As partes serão intimadas da data cia sessão de julgamento pela imprensa. . •

§ 50 Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de
acórdão.

Art. 83. Caberão embargos de declaração quando, em sentença ou acórdão, houver obscuridade,
contradição, omissão ou dúvida.

§ 1° Os embargos de declaração serão opostos por escrito ou oralmente, no prazo de cinco dias,
contados da ciência da decisão.

§ 2° Quando opostos contra sentença, os embargos de declaração suspenderão o prazo para o recurso.

§ 3° Os erros materiais podem ser corrigidos de ofício.

Seção IV

Da Execução

Art. 84. Aplicada exclusivamente pena de multa, seu cumprimento far-se-á mediante pagamento na
Secretaria do Juizado.

Parágrafo único. Efetuado o pagamento, o Juiz declarará extinta a punibilidade, determinando que a
condenação não fique constando dos registros criminais, exceto para fins de requisição judicial.

Art. 85. Não efetuado o pagamento de multa, será feita a conversão em pena privativa da liberdade, ou
restritiva de direitos, nos termos previstos em lei.

•
Art. 86. A execução das penas privativas de liberdade e restritivas de direitos, ou de multa cumulada

 com estas, será processada perante o órgão competente, nos termos da lei.

Seção V

Das Despesas Processuais

Art. 87. Nos casos de homologação do acordo civil e aplicação de pena restritiva de direitos ou multa
(arts. 74 e 76, § 4°), as despesas processuais serão reduzidas, conforme dispuser lei estadual.

Seção VI

Disposições Finais

Art. 88. Além das hipóteses do Código Penal e da legislação especial, dependerá de representação a
ação penal relativa aos crimes de lesões corporais leves e lesões culposas.

Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a um ano, abrangidas ou não
por esta Lei, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do processo, por dois
a quatro anos, desde que o acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido condenado por outro
crime, presentes os demais requisitos que autorizariam a suspensão condicional da pena (art. 77 do Código

•
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§ 1° Aceita a proposta pelo acusado e seu defensor, na presença do Juiz, éste,rece
poderá suspender o processo, submetendo o acusado a período de prova, sob a g• ééVuirite

,
úncia,

s:

I - reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo; 	 •	 .

II - proibição de freqüentar determinados lugares;

III - proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem autorização do Juiz;

IV - comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente, para informar e justificar suas
atividades.

§ 2° O Juiz poderá especificar outras condições a que fica subordinada a suspensão, desde que
adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado.

§ 3° A suspensão será revogada se, no curso do prazo, o beneficiário vier a ser processado por outro
crime ou não efetuar, sem motivo justificado, a reparação do dano.

§ 4° A suspensão poderá ser revogada se o acusado vier a ser processado, no curso do prazo, por
contravenção, ou descumprir qualquer outra condição imposta.

§ 5° Expirado o prazo sem revogação, o Juiz declarará extinta a punibilidade.

§ 6° Não correrá a prescrição durante o prazo de suspensão do processo.

§ 7° Se o acusado não aceitar a proposta prevista neste artigo, o processo prosseguirá em seus
ulteriores termos.

Art. 90. As disposições desta Lei não se aplicam aos processos penais cuja instrução já estiver iniciada.
(Vide ADIN n° 1.719-9) 

Art. 90-A. As disposições desta Lei não se aplicam no âmbito da Justiça Militar. (Artigo incluído pela Lei
n° 9.839, de 27.9.1999)

Art. 91. Nos casos em que esta Lei passa a exigir representação para a propositura da ação penal
pública, o ofendido ou seu representante legal será intimado para oferecê-la no prazo de trinta dias, sob pena
de decadência.

Art. 92. Aplicam-se subsidiariamente as disposições dos Códigos Penal e de Processo Penal, no que
não forem incompatíveis com esta Lei.

Capítulo IV

Disposições Finais Comuns

Art. 93. Lei Estadual disporá sobre o Sistema de Juizados Especiais Cíveis e Criminais, sua
organização, composição e competência.

Art. 94. Os serviços de cartório poderão ser prestados, e as audiências realizadas fora da sede da
Comarca, em bairros ou cidades a ela pertencentes, ocupando instalações de prédios públicos, de acordo
com audiências previamente anunciadas.

Art. 95. Os Estados, Distrito Federal e Territórios criarão e instalarão os Juizados Especiais no prazo de
seis meses, a contar da vigência desta Lei.

Art. 96. Esta Lei entra em vigor no prazo de sessenta dias após a sua publicação.
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Art. 97. Ficam revogadas a Lei n° 4.611, de 2 de abril de 1965 e a Lei n°7.244, de 7 de novembro de
1984.

Brasília, 26 de setembro de 1995; 174° da Independência e 107° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson A. Jobim

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 27.9.1995
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Prer 21 ncia da República
Casa C ivít

Subchefia para Assuntos Jurídicos -

LEI N° 9.307, DE 23 DE SETEMBRO DE 1996.
-;

Dispõe sobre a arbitragem.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I

Disposições Gerais

Art. 1° As pessoas capazes de contratar poderão valer-se da arbitragem para dirimir litígios relativos a
direitos patrimoniais disponíveis.

Art. 20 A arbitragem poderá ser de direito ou de eqüidade, a critério das partes.

§ 1° Poderão as partes escolher, livremente, as regras de direito que serão aplicadas na arbitragem,
desde que não haja violação aos bons costumes e à ordem pública.

§ 2° Poderão, também, as partes convencionar que a arbitragem se realize com base nos princípios
gerais de direito, nos usos e costumes e nas regras internacionais de comércio.

Capítulo II

Da Convenção de Arbitragem e seus Efeitos

Art. 3° As partes interessadas podem submeter a solução de seus litígios ao juízo arbitrai mediante
convenção de arbitragem, assim entendida a cláusula compromissória e o compromisso arbitrai.

Art. 4° A cláusula compromissória é a convenção através da qual as partes em um contrato
comprometem-se a submeter à arbitragem os litígios que possam vir a surgir, relativamente a tal contrato.

§ 1° A cláusula compromissória deve ser estipulada por escrito, podendo estar inserta no próprio
contrato ou em documento apartado que a ele se refira.

§ 2° Nos contratos de adesão, a cláusula compromissória só terá eficácia se o aderente tomar a
iniciativa de instituir a arbitragem ou concordar, expressamente, com a sua instituição, desde que por escrito
em documento anexo ou em negrito, com a assinatura ou visto especialmente para essa cláusula.

Art. 5° Reportando-se as partes, na cláusula compromissória, às regras de algum órgão arbitrai
institucional ou entidade especializada, a arbitragem será instituída e processada de acordo com tais regras,
podendo, igualmente, as partes estabelecer na própria cláusula, ou em outro documento, a forma
convencionada para a instituição da arbitragem.

Art. 6° Não havendo acordo prévio sobre a forma de instituir a arbitragem, a parte interessada
manifestará à outra parte sua intenção de dar início à arbitragem, por via postal ou por outro meio qualquer
de comunicação, mediante comprovação de recebimento, convocando-a para, em dia, hora e local certos,
firmar o compromisso arbitrai.

Parágrafo único. Não comparecendo a parte convocada ou, comparecendo, recusar-se a firmar o
compromisso arbitrai, poderá a outra parte propor a demanda de que trata o art. 7° desta Lei, perante o órgão
do Poder Judiciário a que, originariamente, tocaria o julgamento da causa.
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Art. 70 Existindo cláusula compromissória e havendo resistência quanto à instituição da arbitragem,
poderá a parte interessada requerer a citação da outra parte para comparecer em juízo a. fir9-..15-1 de lavrar-se o,
compromisso, designando o juiz audiência especial para tal fim.

§ 1°O autor indicará, com precisão, o objeto da arbitragem, instruindo o pedido com)(ci' oRfc mento que
contiver a cláusula compromissória. 	 .

N

§ 2° Comparecendo as partes à audiência, o juiz tentará, previamente, a conciliação acercÁ do litígio.
Não obtendo sucesso, tentará o juiz conduzir as partes à celebração, de comum acordo, do compromisso
arbitrai.

§ 3° Não concordando as partes sobre os termos do compromisso, decidirá o juiz, após ouvir o réu,
sobre seu conteúdo, na própria audiência ou no prazo de dez dias, respeitadas as disposições da cláusula
compromissória e atendendo ao disposto nos arts. 10 e 21, § 2°, desta Lei.

§ 4° Se a cláusula compromissória nada dispuser sobre a nomeação de árbitros, caberá ao juiz, ouvidas
as partes, estatuir a respeito, podendo nomear árbitro único para a solução do litígio.

§ 5° A ausência do autor, sem justo motivo, à audiência designada para a lavratura do compromisso
arbitrai, importará a extinção do processo sem julgamento de mérito.

010
§ 6° Não comparecendo o réu à audiência, caberá ao juiz, ouvido o autor, estatuir a respeito do

conteúdo do compromisso, nomeando árbitro único.

§ 7° A sentença que julgar procedente o pedido valerá como compromisso arbitral.

Art. 8° A cláusula compromissória é autônoma em relação ao contrato em que estiver inserta, de tal
sorte que a nulidade deste não implica, necessariamente, a nulidade da cláusula compromissória.

Parágrafo único. Caberá ao árbitro decidir de ofício, ou por provocação das partes, as questões acerca
da existência, validade e eficácia da convenção de arbitragem e do contrato que contenha a cláusula
compromissória.

Art. 90 O compromisso arbitral é a convenção através da qual as partes submetem um litígio à
arbitragem de uma ou mais pessoas, podendo ser judicial ou extrajudicial.

§ 1° O compromisso arbitral judicial celebrar-se-á por termo nos autos, perante o juizo ou tribunal, onde
tem curso a demanda.

§ 2° O compromisso arbitrai extrajudicial será celebrado por escrito particular, assinado por duas
010 testemunhas, ou por instrumento público.

Art. 10. Constará, obrigatoriamente, do compromisso arbitrai:

I - o nome, profissão, estado civil e domicilio das partes;

II - o nome, profissão e domicílio do árbitro, ou dos árbitros, ou, se for o caso, a identificação da
entidade à qual as partes delegaram a indicação de árbitros;

III - a matéria que será objeto da arbitragem; e

IV - o lugar em que será proferida a sentença arbitral.

Art. 11. Poderá, ainda, o compromisso arbitrai conter:

I - local, ou locais, onde se desenvolverá a arbitragem;

II - a autorização para que o árbitro ou os árbitros julguem por eqüidade, se assim for convencionado
pelas partes;
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1LI

IV - a indicação da lei nacional ou das regras corporativas aplicáveis à arbitragem, quando ssim
convencionarem as partes;

V - a declaração da responsabilidade pelo pagamento dos honorários e das despesas com a
arbitragem; e

VI - a fixação dos honorários do árbitro, ou dos árbitros.

Parágrafo único. Fixando as partes os honorários do árbitro, ou dos árbitros, no compromisso arbitrai,
este constituirá título executivo extrajudicial; não havendo tal estipulação, o árbitro requererá ao órgão do
Poder Judiciário que seria competente para julgar, originariamente, a causa que os fixe por sentença.

Art. 12. Extingue-se o compromisso arbitrai:

I - escusando-se qualquer dos árbitros, antes de aceitar a nomeação, desde que as partes tenham
declarado, expressamente, não aceitar substituto;

II - falecendo ou ficando impossibilitado de dar seu voto algum dos árbitros, desde que as partes
declarem, expressamente, não aceitar substituto; e

III - tendo expirado o prazo a que se refere o art. 11, inciso III, desde que a parte interessada tenha
notificado o árbitro, ou o presidente do tribunal arbitrai, concedendo-lhe o prazo de dez dias para a prolação
e apresentação da sentença arbitrai.

Capítulo

Dos Árbitros

Art. 13. Pode ser árbitro qualquer pessoa capaz e que tenha a confiança das partes.

§ 1° As partes nomearão um ou mais árbitros, sempre em número impar, podendo nomear, também, os
respectivos suplentes.

§ 2° Quando as partes nomearem árbitros em número par, estes estão autorizados, desde logo, a
nomear mais um árbitro. Não havendo acordo, requererão as partes ao órgão do Poder Judiciário a que
tocaria, originariamente, o julgamento da causa a nomeação do árbitro, aplicável, no que couber, o
procedimento previsto no art. 7° desta Lei.

•	 § 3° As partes poderão, de comum acordo, estabelecer o processo de escolha dos árbitros, ou adotar as
regras de um órgão arbitrai institucional ou entidade especializada.

§ 4° Sendo nomeados vários árbitros, estes, por maioria, elegerão o presidente do tribunal arbitrai. Não
havendo consenso, será designado presidente o mais idoso.

§ 5° O árbitro ou o presidente do tribunal designará, se julgar conveniente, um secretário, que poderá
ser um dos árbitros.

§ 6° No desempenho de sua função, o árbitro deverá proceder com imparcialidade, independência,
competência, diligência e discrição.

§ 7° Poderá o árbitro ou o tribunal arbitrai determinar às partes o adiantamento de verbas para despesas
e diligências que julgar necessárias.

Art. 14. Estão impedidos de funcionar como árbitros as pessoas que tenham, com as partes ou com o
litígio que lhes for submetido, algumas das relações que caracterizam os casos de impedimento ou
suspeição de juizes, aplicando-se-lhes, no que couber, os mesmos deveres e responsabilidades, conforme
previsto no Código de Processo Civil.

III - c) prazo para apresentação da sentença arbitrai;III -	 IJICILIJ	 CII.J1G0G1 II.CISJCIIJ MCI 	 C2I L/Ill
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§ 2° O árbitro somente poderá ser recusado por motivo ocorrido após sua nomeação. Poderá,
entretanto, ser recusado por motivo anterior à sua nomeação, quando:

a) não for nomeado, diretamente, pela parte; ou

b) o motivo para a recusa do árbitro for conhecido posteriormente à sua nomeaçãó.

L9307	 Page 4 of 9

§ 1° As pessoas indicadas para funcionar como árbitro têm o dever de revelar, antes da aceitação da
função, qualquer fato que denote dúvida justificada quanto à sua imparcialidade e independência.

Art. 15. A parte interessada em argüir a recusa do árbitro apresentará, nos termos do" art. 20, a
respectiva exceção, diretamente ao árbitro ou ao presidente do tribunal arbitra!, deduzindo suas razões e
apresentando as provas pertinentes.

Parágrafo único. Acolhida a exceção, será afastado o árbitro suspeito ou impedido, que será substituído,
na forma do art. 16 desta Lei.

Art. 16. Se o árbitro escusar-se antes da aceitação da nomeação, ou, após a aceitação, vier a falecer,
tornar-se impossibilitado para o exercício da função, ou for recusado, assumirá seu lugar o substituto
indicado no compromisso, se houver.

010
§ 1° Não havendo substituto indicado para o árbitro, aplicar-se-ão as regras do órgão arbitrai

 institucional ou entidade especializada, se as partes as tiverem invocado na convenção de arbitragem.

§ 2° Nada dispondo a convenção de arbitragem e não chegando as partes a um acordo sobre a
nomeação do árbitro a ser substituído, procederá a parte interessada da forma prevista no art. 70 desta Lei, a
menos que as partes tenham declarado, expressamente, na convenção de arbitragem, não aceitar substituto.

Art. 17. Os árbitros, quando no exercício de suas funções ou em razão delas, ficam equiparados aos
funcionários públicos, para os efeitos da legislação penal.

Art. 18. O árbitro é juiz de fato e de direito, e a sentença que proferir não fica sujeita a recurso ou a
homologação pelo Poder Judiciário.

Capítulo IV

Do Procedimento Arbitrai

Art. 19. Considera-se instituída a arbitragem quando aceita a nomeação pelo árbitro, se for único, ou por
todos, se forem vários.

Parágrafo único. Instituída a arbitragem e entendendo o árbitro ou o tribunal arbitrai que há necessidade
de explicitar alguma questão disposta na convenção de arbitragem, será elaborado, juntamente com as
partes, um adendo, firmado por todos, que passará a fazer parte integrante da convenção de arbitragem.

Art. 20. A parte que pretender argüir questões relativas à competência, suspeição ou impedimento do
árbitro ou dos árbitros, bem como nulidade, invalidade ou ineficácia da convenção de arbitragem, deverá
fazê-lo na primeira oportunidade que tiver de se manifestar, após a instituição da arbitragem.

§ 1° Acolhida a argüição de suspeição ou impedimento, será o árbitro substituído nos termos do art. 16
desta Lei, reconhecida a incompetência do árbitro ou do tribunal arbitrai, bem como a nulidade, invalidada ou
ineficácia da convenção de arbitragem, serão as partes remetidas ao órgão do Poder Judiciário competente
para julgar a causa.

§ 2° Não sendo acolhida a argüição, terá normal prosseguimento a arbitragem, sem prejuízo de vir a ser
examinada a decisão pelo órgão do Poder Judiciário competente, quando da eventual propositura da
demanda de que trata o art. 33 desta Lei.

Art. 21. A arbitragem obedecerá ao procedimento estabelecido pelas partes na convenção de
arbitragem, que poderá reportar-se às regras de um órgão arbitrai institucional ou entidade especializada,
facultando-se, ainda, às partes delegar ao próprio árbitro, ou ao tribunal arbitrai, regular o procedimento.

•
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§ 1° Não havendo estipulação acerca do procedimento, caberá ao árbitro dti ao tribuna) arbitrai
discipliná-lo.

§ 2° Serão, sempre, respeitados no procedimento arbitrai os princípios do contraditório, ddigualdade
das partes, da imparcialidade do árbitro e de seu livre convencimento.

§ 30 As partes poderão postular por intermédio de advogado, respeitada, sempre, a faculdade de
designar quem as represente ou assista no procedimento arbitrai.

§ 4° Competirá ao árbitro ou ao tribunal arbitrai, no inicio do procedimento, tentar a conciliação das
partes, aplicando-se, no que couber, o art. 28 desta Lei.

Art. 22. Poderá o árbitro ou o tribunal arbitrai tomar o depoimento das partes, ouvir testemunhas e
determinar a realização de perícias ou outras provas que julgar necessárias, mediante requerimento das
partes ou de ofício.

§ 1° O depoimento das partes e das testemunhas será tomado em local, dia e hora previamente
comunicados, por escrito, e reduzido a termo, assinado pelo depoente, ou a seu rogo, e pelos árbitros.

§ 2° Em caso de desatendimento, sem justa causa, da convocação para prestar depoimento pessoal, o
árbitro ou o tribunal arbitrai levará em consideração o comportamento da parte faltosa, ao proferir sua
sentença; se a ausência for de testemunha, nas mesmas circunstâncias, poderá o árbitro ou o presidente do
tribunal arbitrai requerer à autoridade judiciária que conduza a testemunha renitente, comprovando a
existência da convenção de arbitragem.

§ 3° A revelia da parte não impedirá que seja proferida a sentença arbitra:.

§ 4° Ressalvado o disposto no § 2°, havendo necessidade de medidas coercitivas ou cautelares, os
árbitros poderão solicitá-las ao órgão do Poder Judiciário que seria, originariamente, competente para julgar
a causa.

§ 5° Se, durante o procedimento arbitrai, um árbitro vier a ser substituído fica a critério do substituto
repetir as provas já produzidas.

Capitulo V

Da Sentença Arbitrai

Art. 23. A sentença arbitrai será proferida no prazo estipulado pelas partes. Nada tendo sido
convencionado, o prazo para a apresentação da sentença é de seis meses, contado da instituição da

li
oarbitragem ou da substituição do árbitro.

Parágrafo único. As partes e os árbitros, de comum acordo, poderão prorrogar o prazo estipulado.

An. 24. A decisão do árbitro ou dos árbitros será expressa em documento escrito.

§ 1° Quando forem vários os árbitros, a decisão será tomada por maioria. Se não houver acordo
majoritário, prevalecerá o voto do presidente do tribunal arbitrai.

§ 2° O árbitro que divergir da maioria poderá, querendo, declarar seu voto em separado.

Art. 25. Sobrevindo no curso da arbitragem controvérsia acerca de direitos indisponíveis e verificando-se
que de sua existência, ou não, dependerá o julgamento, o árbitro ou o tribunal arbitrai remeterá as partes à
autoridade competente do Poder Judiciário, suspendendo o procedimento arbitrai.

Parágrafo único. Resolvida a questão prejudicial e juntada aos autos a sentença ou acórdão transitados
em julgado, terá normal seguimento a arbitragem.

Art. 26. São requisitos obrigatórios da sentença arbitrai:
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I - o relatório, que conterá os nomes das partes e um resumo do litígio;

Page 6 of 9

1.

re,A./iP
II - os fundamentos da decisão, onde serão analisadas as questões de fato e de direito, mencionand

se, expressamente, se os árbitros julgaram por eqüidade;

III - o dispositivo, em que os árbitros resolverão as questões que lhes forem submetidas e estabelecerão
o prazo para o cumprimento da decisão, se for o caso; e

IV - a data e o lugar em que foi proferida.

Parágrafo único. A sentença arbitrai será assinada pelo árbitro ou por todos os árbitros. Caberá ao
presidente do tribunal arbitrai, na hipótese de um ou alguns dos árbitros não poder ou não querer assinar a
sentença, certificar tal fato.

Art. 27. A sentença arbitrai decidirá sobre a responsabilidade das partes acerca das custas e despesas
com a arbitragem, bem como sobre verba decorrente de litigância de má-fé, se for o caso, respeitadas as
disposições da convenção de arbitragem, se houver.

Art. 28. Se, no decurso da arbitragem, as partes chegarem a acordo quanto ao litígio, o árbitro ou o
tribunal arbitrai poderá, a pedido das partes, declarar tal fato mediante sentença arbitrai, que conterá os
requisitos do art. 26 desta Lei.

• Art. 29. Proferida a sentença arbitrai, dá-se por finda a arbitragem, devendo o árbitro, ou o presidente do
tribunal arbitrai, enviar cópia da decisão às partes, por via postal ou por outro meio qualquer de
comunicação, mediante comprovação de recebimento, ou, ainda, entregando-a diretamente às partes,
mediante recibo.

Art. 30. No prazo de cinco dias, a contar do recebimento da notificação ou da ciência pessoal da
sentença arbitrai, a parte interessada, mediante comunicação à outra parte, poderá solicitar ao árbitro ou ao
tribunal arbitrai que:

I - corrija qualquer erro material da sentença arbitrai;

II - esclareça alguma obscuridade, dúvida ou contradição da sentença arbitrai, ou se pronuncie sobre
ponto omitido a respeito do qual devia manifestar-se a decisão.

Parágrafo único. O árbitro ou o tribunal arbitrai decidirá, no prazo de dez dias, aditando a sentença
arbitrai e notificando as partes na forma do art. 29.

Art. 31. A sentença arbitrai produz, entre as partes e seus sucessores, os mesmos efeitos da sentença
0.	 proferida pelos órgãos do Poder Judiciário e, sendo condenatória, constitui título executivo.

Art. 32. É nula a sentença arbitra! se:

1 - for nulo o compromisso;

II - emanou de quem não podia ser árbitro;

III - não contiver os requisitos do art. 26 desta Lei;

IV - for proferida fora dos limites da convenção de arbitragem;

V - não decidir todo o litígio submetido à arbitragem;

VI - comprovado que foi proferida por prevaricação, concussão ou corrupção passiva;

VII - proferida fora do prazo, respeitado o disposto no art. 12, inciso 111, desta Lei; e

VIII - forem desrespeitados os princípios de que trata o art. 21, § 2°, desta Lei.
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§ 2° A sentença que julgar procedente o pedido:

I - decretará a nulidade da sentença arbitrai, nos casos do art. 32, incisos I, II, VI,-V11 e VIIL.

L9307	 Page 7 of 9

Art. 33. A parte interessada poderá pleitear ao órgão do Poder Judiciário competente a decretação da
nulidade da sentença arbitrai, nos casos previstos nesta Lei.

§ 1° A demanda para a decretação de nulidade da sentença arbitrai seguirá o procedimento comum,
previsto no Código de Processo Civil, e deverá ser proposta no prazo de até noventa dias após o
recebimento da notificação da sentença arbitrai ou de seu aditamento.

II - determinará que o árbitro ou o tribunal arbitrai profira novo laudo, nas demais hipóteses.

§ 3° A decretação da nulidade da sentença arbitrai também poderá ser argüida mediante ação de
embargos do devedor, conforme o art. 741 e seguintes do Código de Processo Civil, se houver execução
judicial.

Capitulo VI

Do Reconhecimento e Execução de Sentenças

Arbitrais Estrangeiras

Art. 34. A sentença arbitrai estrangeira será reconhecida ou executada no Brasil de conformidade com
os tratados internacionais com eficácia no ordenamento interno e, na sua ausência, estritamente de acordo
com os termos desta Lei.

Parágrafo único. Considera-se sentença arbitrai estrangeira a que tenha sido proferida fora do território
nacional.

Art. 35. Para ser reconhecida ou executada no Brasil, a sentença arbitrai estrangeira está sujeita,
unicamente, à homologação do Supremo Tribunal Federal.

Art. 36. Aplica-se à homologação para reconhecimento ou execução de sentença arbitrai estrangeira, no
que couber, o disposto nos arts. 483 e 484 do Código de Processo Civil.

Art. 37. A homologação de sentença arbitrai estrangeira será requerida pela parte interessada, devendo
a petição inicial conter as indicações da lei processual, conforme o art. 282 do Código de Processo Civil, e
ser instruída, necessariamente, com:

1 - o original da sentença arbitrai ou uma cópia devidamente certificada, autenticada peio consulado
brasileiro e acompanhada de tradução oficial;

II o original da convenção de arbitragem ou cópia devidamente certificada, acompanhada de tradução
oficial.

Art. 38. Somente poderá ser negada a homologação para o reconhecimento ou execução de sentença
arbitrai estrangeira, 	 quando o réu demonstrar que:

I - as partes na convenção de arbitragem eram incapazes;

li - a convenção de arbitragem não era válida segundo a lei à qual as partes a submeteram, ou, na falta
de indicação, em virtude da lei do pais onde a sentença arbitrai foi proferida;

III - não foi notificado da designação do árbitro ou do procedimento de arbitragem, ou tenha sido violado
o princípio do contraditório, impossibilitando a ampla defesa;

IV - a sentença arbitrai foi proferida fora dos limites da convenção de arbitragem, e não foi possível
separar a parte excedente daquela submetida à arbitragem;
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2c)k
V — a instituição da arbitragem não está de acordo com o compromisso arbitrai ou cláusula

compromissória;

VI - a sentença arbitrai não se tenha, ainda, tornado obrigatória para as partes, tenha sido anula 	 ou,
ainda, tenha sido suspensa por órgão judiciai do país onde a sentença arbitrai for prolatada.

Art. 39. Também será denegada a homologação para o reconhecimento ou execução da sentença
arbitrai estrangeira, se o Supremo Tribunal Federal constatar que:

I - segundo a lei brasileira, o objeto do litígio não é suscetível de ser resolvido por arbitragem;

li - a decisão ofende a ordem pública nacional.

Parágrafo único. Não será considerada ofensa à ordem pública nacional a efetivação da citação da
parte residente ou domiciliada no Brasil, nos moldes da convenção de arbitragem ou da lei processual do
país onde se realizou a arbitragem, admitindo-se, inclusive, a citação postal com prova inequívoca de
recebimento, desde que assegure à parte brasileira tempo hábil para o exercício do direito de defesa.

Art. 40. A denegação da homologação para reconhecimento ou execução de sentença arbitrai
estrangeira por vícios formais, não obsta que a parte interessada renove o pedido, uma vez sanados os
vícios apresentados.

Capítulo VII

Disposições Finais

Art. 41. Os arts. 267, inciso Vil; 301, inciso IX; e 584, inciso III, do Código de Processo Civil passam a
ter a seguinte redação:

"Art. 267 	

Vil - pela convenção de arbitragem;"

"Art. 301 	

IX convenção de arbitragem;"

"Art. 584 	

III - a sentença arbitrai e a sentença homologatória de transação ou de
conciliação;"

Art. 42. O art. 520 do Código de Processo Civil passa a ter mais um inciso, com a seguinte redação:

"Art. 520 	

VI-julgar procedente o pedido de instituição de arbitragem."

Art. 43. Esta Lei entrará em vigor sessenta dias após a data de sua publicação.

Art. 44. Ficam revogados os arts. 1.037 a 1.048 da Lei n° 3.071, de 1° de janeiro de 1916, Código Civil
Brasileiro; os arts. 101 e 1.072 a 1.102 da Lei n°5.869 de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil; e
demais disposições em contrário.

Brasília, 23 de setembro de 1996; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson A. Jobim
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Ouvidoria Judicial
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ind ceda Justiça Federal

Tabela de Fiança

Contas Públicas ::
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Proposta Orçamentária Setorial
Relatórios de Gestão Fiscal

Tranáparência

Lei Complementar n o 131/2009
Resolução CNJ n o 79/2009
Resolução CNJ	 102/2009

Magistrados

Designação de Magistrados
Órgão Especial - Peças Processuais
Promoção/Remoção

:e Concursos z:

Maçistratura
Servidores

Correio Eletrônico Ouvidoria Judicial
ai • ,z	 v,:.

FaleiCori%ascoii

San Paulo, 03 de setembro de 201

LOflClll

Veja também: Conciliação em I a Instância

Conciliação em 1a Instância

Mostrar tudo

O que é a conciliação?

O Setor de Conciliação tem como objetivo a tentativa de acordo amigável entre as partes, antes do
ajuizamento de ação ou durante um processo judicial, para as questões cíveis que versarem sobre direitos
patrimoniais disponíveis, o uestoes de familia e da infância e juventude.
É um meio de resolução de conflitos em que as partes confiam a uma terceira pessoa (neutra), o conciliador,
a função de aproxrná-las e orientá-las na construção de um acordo.

Como funciona a conciliação em I . Instância?

Cs interessados deverão dirigir-se ao setor de conciliação, com os documentos necessários.
Após o relato da parte reclamante, a parte reclamada será convidada a comparecer em data e horário
marcados pelo referido setor,
Durante o processa judicial as partes serão encaminhadas por determinação do Juiz responsável pelo feito.

Quais os objetivas da conciliação?

• Criar uma nova mentalidade, voltada à pacificação
• Diminuir substancialmente o tempo de duração do litigio.
• Viabilizar a solução dos conflitos por meio de procedimentos informais e simplificados.
• Reduzir, por consec ainda, o número de processes no Poder Judiciário

Quais os beneficies?

• Um beneficio frequentemente mencionado Empoderamento das partes. "Empoderamento' é a tradução do
termo em inglês "empovverment", que significa a busca pela restauração do senso de valor e poder da
parte para que essa esteja apta a melhor dirimir futuros conflitos.

• Oportunidade para as partes falarem sobre seus sentimentos em are ambiente neutro.
• Compreensão do ponto de vista da outra parte por meio da exposição de sua versão dos fatos, com a

facilitação do conciliador.
• Possioilidade de administração do conflito de forma a manter o relacionamento anterior com a outra parte.
• Celeridade de processo de conciliação.
• Apesar das indiscutíveis vantagens, a conciliação tende a não produzir os seus resultados satisfatórios se

certos requisitos mínimos não estiverem presentes no conflito. Dessa maneira, para que a conciliação
possa produzir os setes aspectos benéficos, é preciso que, dentre outros fatores, as partes queiram uma
solução e esforcem-se para alcançá-la , que as partes cujos interesses estão sendo discutidos compareçam
à sessão de conciliação e que as partes sejam capazes de honrar os compromissos assumidos. Contudo,
sendo atendidos os requisitos mínimos, a conciliação adapta-seu quase todos os tipos de conflito.

Quais conflitos podem ser objetos de conciliação?

• As ações de competência dos Juizados EspeciaiS, previstas nas Leis 9.099/95 e 10.259/01.
• Outras demandas que admitam o acordo entre as partes, tanto no curso do processo (judicialmente),

quanto antes dessa nstauração.

Quais as modalidades de conciliação existentes?

Conforme o momento ern que for realizado o acordo, a conciliação pode ser:

Processual
Quando a demanda já está instaurada. Neste caso, o procedimento é iniciado pelo magistrado ou por
requerimento do interessado, com a designação de audiência e a intimação das partes para o
comparecimento.

Pré-processual ou informal
Acontece antes do processo ser instaurado. Nela o próprio interessado busca a solução do conflito com o
auxílio de conciliadores ri/ou juizes.

Provimento CSM N°952/2005

Autoriza e disciplina a criação, instalação e funcionamento do "Setor de Conciliação ou de
Mediação" nas Comarcas e Foros do Estado.

O CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, no exercício de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO os bons resultados dos setores de conciliação já instalados, Inicialmente em caráter
experimentai, em Primeiro e Segundo Graus de Jurisdição do Tr bunal de Justiça, autorizados pelo Egrégio
Conselho Superior da ElagStratura;
CONSIDERANDO o crescente númeao de setores de conciliação e mediação instalados em todo o Estado;
CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar os procedimentos para instalação e as condições de
funcionamento dos referidas setores nos diversos Fóruns e Comarcas do Estado, a fim de fomentar a cultura
da conciliação, conforme autorizado pelo artigo 125, IV, do Código de Processo Civil;
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•

CONSIDERANDO as diretrizes do "Projeto de Gerenciamento de Casos:, desenvolvido pelo C roll?
de Estudos e Pesquisas Judiciais - CEBEPI, com a participação de magiserados, promotOreS e adv gOa os;
CONSIDERANDO z; conveniência de estabelecer normas sue permitam maior flexibilidade aos setores de
conciliação, tendo em vista a diversidade de condições entre as Comarcas e foros regionais, dando nova
redação ao provimento n° 893[04;
RESOLVE:
Artigo 1. - Fica autorizada a criação e instalação, nas Comarcas e Foros da Capital e do Interior do Estado/
do Setor de Conciliação, para as questões cíveis que versarem sobre direitos patrimoniais disponíveis,
questões de família e da infância e juventude, observadas as regras deste Provimento.
§ 1° - A efetiva instalação e inicio de funcionamento do Setor de Conciliação deverão ser comunicados ao
Conselho Super:or da Maglstratura.
§ 20 - Instalado o setor, todos os magistrados das respectivas áreas envolvidas nele terão participação.
Artigo 2. - A Presidência do Tribunal indicará, dentre os magistrados integrantes dos setores, em suas
respectivas Coma rcas Ou Fóruns, um juiz coordenador e outro adjunto, responsáveis pela administração e
bom funcionamento do setor.
§ 10 - Em cada sede de Circunscrição, no Interior, e no Fórum João Mendes Júnior, na Capital, será
constituída, ainda. comissão integrada por cinco juízes, indicados pelos magistrados das áreas envolvidas
pelos setores, para acompanhamento das atividades do setor de conciliação.
Artigo 3. - Poderão atuar como concilladores, voluntários e não rainunerados, magistrados, membros do
Ministério Público e procuradores do Estado, todos aposentados, advogados, estagiários, psicólogos,
assistentes sociais, outros profissionais selecionados, todos com experiência, reputação ilibada e vocação
para a conciliação, previamente aferida pela Comissão de Juízes ou Juiz coordenador, quando não constituída
a Comissão.
§ 1 0 - Os conciliadores rão terão vínculo empregaticio e sua atuação não acarretará despesas para o Tribunal
de Justiça;
§ 2 0 - Os conciliadores atuarão sob orientação dos magistrados coordenadores e demais juizes das varas
envolvidas com o Setor, e deverão submeter-se a atividades, cursos preparatórios, realizados,
preferencialmente, em até 180 dias após a instalação do setor, e de reciclagem, a cargo desses Juizes e de
entidades, que a tanto se proponham, sern custos para o Tribunal de Justiça;
§ 3 0 - Magistrados da ativa poderão atuar como conciliadores, voluntariamente ou mediante designação do
Tribunal de Justiça, não havendo impedimento à 'atuação de membros do Ministério Público e Procuradores
do Estado da ativa, desde que não haja incompatibilidade com suas atribuições. Poderão ser nomeados
conciliadores os funcionários aposentados do TriOunal de Justiça, bem como os da ativa, em horário que não
prejudique as suas atribuições normais;
§ 40 - Aplicam-se aos conciliadores os motivos de impedimentos suspeição previstos em lei para os juizes e
auxiliares da justiça.
Artigo 4. - A tentativa de conciliação poderá ocorrer antes do ajuizamento da ação.
§ 10 - Comparecendo o interessado diretamente, encaminhado através do Juizado Especial Cível ou pelo
Ministério Público na atividade de atendimento ao público, o funcionário ou voluntário do Setor de Conciliação
colherá sua reclamação, sem reduzi-la a te-mo, emitindo, no ato, carta-convite à parte contrária, informativa
da data, horário e local da sessão de conciliação, facultada, ainca, a solicitação por meio de representante
legal;
§ 2 0 - A carta será encaminhada ao destnatário, pelo próprio reclamante, ou pelo correio, podendo esse
convite ser feito, ainda, por telefone, fax, ou meio eletrônico. A única anotação que se fará sobre o litígio
refere-se aos nomes dos litigantes, na pauta de sessões do Setor;
§ 30 - Será feito o registro dos acordos, na integra, em livro próprio do Setor, sem distribuição;
§ 4° - Não obtida a conciliação, as partes serão orientadas quanto à possibilidade de buscar a satisfação de
eventual direito perante a Justiça Comuns ou Juizado Especial;
§ 5 0 - Descumprido o acordo, o interessado poderá ajuizar a execução do título judicial, a ser distribuída
livremente a urna das Varas competentes, conforme a matéria versada no título executivo;
Art. 5° - )á ajuizado a ação, ficará a criterio do juiz que preside o feito, a qualquer tempo, inclusive na fase
do artigo 331 do Código de Processo Civil, determinar, por despacho, o encaminhamento dos autos ao Setor
de Conciliaçâo, visando a tentativa de solução amigável do litígio.
§ 10 - Recomenda-se a adoção desta providência, preferencialmente, após o recebimento da petição inicial,
determinando a citação do réu e sua intimação, por mandado ou carta, para comparecimento à audiência no
Setor de Conciliação, constando do mandado ou carta que o prazo para apresentação da resposta começará
a fluir a partir da ;lata da audiência se, por algurn motivo, não for obtida a conciliação;
§ 2 0 - Para a audiência serão intimados, também, os advogados das partes, pela imprensa ou outro meio de
comunicação certificado nos autos.
Art. 6. - Nas fases processual ou pré-processual, comparecendo as partes à sessão, obtida a conciliação
será esta reduz'da a termo, assinado pelas partes, advogados e conciliador, ouvido o Ministério Público, nas
hipóteses em Que necessária sua intervenção, na própria sessão ou em dois dias, se não for possível a sua
presença, e homologada por um dos juizes das Varas abrangidas pelo setor, ou, no impedimento, por
qualquer dos julzes em exercício na Comarca ou Fórum, valendo como título executivo judicial;
§ 10 - Realizada a hornoogação, as partes presentes serão intimadas naquele mesmo ato;
§ 20 - Não obtida a conciliação, o que constará do termo, os autos retornarão ao respectivo Ofício Judicial
para normal prosseguirnerto; a requerimento de ambas as partes, poderá o Setor redesignar a sessão dentro
dos 30 dias subseqüentes.
Art. 70 - Poderão ser convocados para a sessão de conciliação, a critério do conciliador e com a concordância
das partes, profissionais de outras áreas, como médicos, engenheiros, contadores, mecânicos, funileiros,
avaliadores, psicólogos, assistentes sociais e outros, apenas no intuito de, com neutralidade, esclarecer as
partes Sobre questões técnicas contsoveiticas e assim colaborar com a solução amigável do litígio, proibida a
utilização desses esclarecimentos corno prova no processo.
Art. S. - A pauta de audiências do Setor de Conciliação será independente em relação à pauta do juizo e as
audiências de conciliação serão designadas ern prazo não superior a 30 dias da reclamação ou do
recebimento dos autos ro Setor.
Art. 9. - O encaminhamento dos casos ao Setor de Conciliação não prejudica a atuação do juiz do processo,
na busca da composição do litígio ou a realização, de outras formas de conciliação ou de mediação.
Artigo 10 - O Setor de Conciliação poderá ser dividido em Setor de Conciliação da Familia, Infância e
Juventude e Setor de Conciliação Cível, com conciliadores e pautas de audiências próprias. Poderão
colaborar, como conciliadores, no Setor de Conciliação da Familia, Infáncia e Juventude, além de outros
profissionais, os psicóloços e os assistentes sociais do juízo.
Artigo 11 - O Setor de Conciliação funcionará nas dependências do Fórum, devendo o juiz diretor
disponibilizar o espaço fisico, viável a celebração de convênios com Universidades, escolas ou entidades afins
para a cessão de estrutura física, equipamentos e pessoal para a instalação e funcionamento do Setor de
Conciliação, sem custos para o Tribunal de Justiça, dependendo a celebração desses convênios, de prévia
autorização da Presidência do Tribunal.
§ 1 0 - Os ofícios judiciais da Comarca ou Foro em que instalado o Setor de Conciliação disponibilizarão seus
funcionários para nele atuarem, podendo adotar sistema de rodízio entre os funcionários.
§ 2° - O movimento do Setor de Conciliação será coneolado pelo juiz coordenador, de modo a compatibilizá-
lo com a respectiva estrutura material e funciona l, podendo, justificada e criteriosamente, regular a
quantidade e a natureza dos processos encaminhados pelas Varas, para não comprometer a eficiência do
Setor.
Artigo 12 - O Setor de Conciliação, sob responsabilidade do juiz coordenador, fará o controle estatístico de
suas atividades, anotando a quantidade de casos atendidos, audiências realizadas, conciliações obtidas,
audiências não realizadas, motivo da não realização das audiências, prazo da pauta de audiências, percentual
de conciliações obtidas em relação aos casos atendidos, percentual de conciliações obtidas em relação às
audiências realizadas, entre outros dados relevantes, com separação dos dados por assunto: cível, família,
infância e juventude, e por conciliador.
§ 1 0 - A Corregedoria Geral da Justiça tornará as providências cabíveis para a inserção das estatísticas do
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Setor de Conciliação no movimento judiciário do Estado.
§ 2. - A Assessoria de Informática do Tribunal providenciará para que o gerenciamento. do . etor de
Conciliação seja inserido no sistema informatizado.
§ 3. - Os dados estatísticos do Setor de Conciliação podert:o ser fornecidos a entidades'que.derrionstrarem.	 .	 .
iriteresse, mediante solicitação, para a aferição dos resultados e formulação;:dpropostas;.rvisando arr.'
constante aperfeiçoamento do sistema, sem custos para o Tribunal de Justiça.
Artigo 13- O conciliador, as partes, seus advogados e demais envolvidos nas atividades, ficam submetidos
à cláusula de conficienzialidade, de.rendo guardar sigilo a respeito do que for dito, exibido ou debatido na
sessão, não sendo tais ocorrências consideradas para outros fins que não os da tentativa de conciliação.
Artigo (4— Aplicain•se à mediação, no que forem pertinentes, as regras dos dispositivos anteriores, relativas
ao Setor de Conciliação.
Artigo 15 — O "Setor Experimental de Conciliação Cível do Fórum João Mendes Junior" passa a denominar-se
"Setor de Conciriação Cívei", Integrado por todas as Varas Cíveis do referido Fórum.
Artigo 16- Este provimento entrara em vrgor na data de sua publicação, reafirmada a vigência, no que for
compatível, dos provimentos e atos anteriores que, especificamente, instituíram Setores de Conciliação ou de
Mediação, e revogados cs provimentos n os 893/04e 796/03 do Egrégio Conselho Superior da Magistratura.

São Paulo, 7 de julho de 2005.

LUIZ TÂMBARA
Presidente do Tribunal de Justiça

MOHAMED AMARO
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça

JOSÉ MÁRIO ANTONIO CARDINALE
Corregedor Geral da Justiça

Ordem de Serviço n ," 01/1007 do Setor de Conciliação Cível do Fórum João Mendes Junior

Ordem de Serviço n , 01/2008 do Setor de Conciliação Cível do Fórum João Mendes Junior

Ordem de Serviço ta' 01/2009 do Setor de Conciliação Cível do fórum João Mendes Junior

Ordem de Serviço r0 03/2009 do Setor de Conciliação Cível do Fórum João Mendes Junior
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